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APELAÇÃO. AÇÃO DE REVISÃO CONTRATUAL.
SENTENÇA  PROCEDENTE.    IRRESIGNAÇÃO.
COBRANÇA DE IOF E DE TARIFA DE CADASTRO.
POSSIBILIDADE.  CAPITALIZAÇÃO  DOS  JUROS.
ADMISSIBILIDADE. DESPESAS DE COBRANÇA E
HONORÁRIOS EXTRAJUDICIAIS.  ABUSIVIDADE.
CUMULAÇÃO DE COMISSÃO DE PERMANÊNCIA
COM  OUTROS  ENCARGOS.  VEDAÇÃO.
DEVOLUÇÃO  DE  FORMA  SIMPLES.
PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO.

-  Quanto  ao  IOF,  deve-se  adotar  o  paradigma do
STJ (nº 1.251.331/RS e nº 1.255.573/RS). Podem as
partes convencionar o pagamento do Imposto sobre
Operações Financeiras e de Crédito (IOF) por meio
de  financiamento  acessório  ao  mútuo  principal,
sujeitando-o  aos  mesmos  encargos  contratuais.
Reforma  da  sentença  para  manter  o  Imposto
conforme contratado.

- A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça
fixou, no RESP nº 1.251.331, em 28 de agosto do
corrente ano, a tese que deve orientar as instâncias
ordinárias  da  justiça  brasileira  no  que  se  refere  à
cobrança  da  Tarifa  de  Cadastro,  decidindo  pela
legalidade de sua cobrança, com base na circular nº
3.518/2007 e seguintes, desde que cobrado no início
do relacionamento e tenha previsão no contrato.

-  A capitalização  mensal  de  juros  é  permitida  nos
contratos celebrados após a edição da MP 1.963-17,
de 30 de março de 2000, reeditada sob o nº 2.170-
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36/2001,  desde  que  expressamente  pactuada.  No
caso  dos  autos,  diante  da  existência  da  variação
entre  as  taxas  mensal  e  anual,  resta  verificada  a
pactuação.

-  “Apelação  cível.  Ação  revisional  de  contrato  de
cédula  de  crédito  bancário,  com  pacto  adjeto  de
alienação fiduciária. (...) Cláusula de pagamento de
honorários  advocatícios  extrajudiciais.  Abusividade.
Precedente.  Apelos  parcialmente  providos.
(Apelação Cível  Nº  70058376062,  Décima Terceira
Câmara Cível,  Tribunal  de Justiça do RS, Relator:
Breno Pereira  da  Costa  Vasconcellos,  Julgado em
13/03/2014)”

-  Somente  se  admite  a  cobrança  da  comissão  de
permanência  no  período  da  inadimplência,  se  não
cumulada com correção monetária, juros moratórios,
multa contratual ou juros remuneratórios.

- Inexistindo prova da má-fé do Promovido é devida
a devolução dos valores considerados abusivos de
modo simples, sob pena de enriquecimento
injustificado do credor. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados,

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba,  por  unanimidade,  em  PROVER  PARCIALMENTE  o  recurso,  nos
termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 175.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta pelo Banco GMAC S/A

contra sentença de fls. 104/109 proferida pelo Juiz da 2ª Vara da Comarca de

Cabedelo  que,  nos  autos  da  Ação  de  Revisão  Contratual  cumulada  com

Repetição de Indébito,  julgou procedente o pedido inicial.

Em suas razões (fls. 111/133), o Promovido/Apelante sustenta

a legalidade da cobrança do IOF, da Tarifa de Cadastro, da aplicação da Tabela

Price, da Comissão de Permanência, das despesas com cobrança da dívida e

honorários advocatícios judiciais ou extrajudiciais. Por fim,  que o contrato já

prevê  multa de 2% (dois por cento) não havendo o que alterar,  pugnando, ao

final, pela reforma do decisum.
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Contrarrazões apresentadas às fls. 141/156. 

No  parecer  de  fls.  161/162,  a  Procuradoria  de  Justiça  não

opinou sobre o mérito.

É o relatório. 

VOTO

Inicialmente, impõe salientar que, versando a controvérsia dos

autos em torno de indagações atinentes à ilegalidade de cláusula de contrato

de  financiamento  de  veículo  (fls.  18/22),  discutindo  as  partes  os  encargos

previstos  na  avença,  aplicam-se  as  disposições  do  Código  de  Defesa  do

Consumidor, conforme Súmula nº 297/STJ.

No que tange a  cobrança de IOF, com base nas legislações

vigentes e na jurisprudência pacífica, é indiscutível  que o IOF é devido nas

operações de crédito, sobretudo em contratos de financiamento. 

Deste modo, a única questão que ainda é debatida nas ações

revisionais de contratos de outorga de crédito é a possibilidade da cobrança do

referido imposto de forma diluída nas prestações assumidas pelo contratante.

Quanto ao ponto, minha posição é de manter sempre a forma

de  pagamento  do  IOF  nos  moldes  do  contrato,  ressalvada  a  hipótese  do

consumidor comprovar que não era essa a sua opção quando da contratação,

o que não se verifica no caso dos autos,  já que não foram tecidas sequer

alegações  genéricas  sobre  a  impossibilidade  da  cobrança  do  imposto

parcelado.

A par desse entendimento, imperativo reproduzir a tese firmada

pelo Superior Tribunal de Justiça, quando do julgamento do Recurso Especial

“Paradigma” (nº 1.251.331/RS e nº 1.255.573/RS):
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(...);

3.  Podem  as  partes  convencionar  o  pagamento  do
Imposto sobre Operações Financeiras e de Crédito (IOF)
por meio de financiamento acessório ao mútuo principal,
sujeitando-o aos mesmos encargos contratuais.

Assim, deve ser reformada a sentença recorrida para manter a

forma  de  cobrança  do  Imposto  sobre  Operações  Financeiras  conforme

contratado.

Sobre a Tarifa de Cadastro,  em processos anteriores, adotei

o  entendimento  de  que  a  tarifa  mencionada  não  se  destina  a  custear  um

serviço correspondente prestado pelo Banco ao cliente/consumidor, prestando-

se,  na  verdade,  a  cobrir  os  custos  administrativos  do  crédito  solicitado.

Reconheci,  em julgados pretéritos,  a  abusividade da cobrança dessa tarifa,

pois incompatível com o princípio da boa-fé objetiva que norteia as relações de

consumo.

Todavia,  a  Segunda  Seção  do  Superior  Tribunal  de  Justiça

fixou, no RESP nº 1.251.331,  em 28 de agosto 2013, a tese que deve orientar

as instâncias ordinárias da justiça brasileira no que se refere à cobrança da

referida tarifa, decidindo pela legalidade de sua cobrança, com base na circular

nº 3.518/2007 e seguintes, desde que cobrado no início do relacionamento e

tenha previsão no contrato, como in casu.

É  importante  destacar  que  os  fatos  geradores  da  Tarifa  de

Cadastro (  TC) e da Tarifa  de Abertura de Crédito  (  TAC)  são distintos,  o

primeiro  é  definido  como  a  “realização  de  pesquisa  em  serviços  de

proteção  ao  crédito,  base  de  dados  e  informações  cadastrais,  e

tratamento  de  dados  e  informações  necessários  ao  inicio  de

relacionamento decorrente da abertura de conta depósito à vista ou de

poupança ou contratação de operação de crédito  ou de arrendamento

mercantil”, só podendo, como frisado anteriormente, ser cobrada no início do

relacionamento.  Por  outro  lado,  a  TAC  era  comumente  cobrada  sobre

“qualquer operação crédito, mesmo que o tomador já fosse cliente  da
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instituição financeira”.

Logo, a sentença deve ser alterada, também, nesse ponto. 

Quanto à  capitalização de juros,  o STJ tem entendido que

nas  operações  realizadas  pelas  instituições  financeiras  permite-se  a

capitalização  dos  juros  na  periodicidade  mensal  quando  expressamente

pactuada entre as partes e desde que o contrato tenha sido celebrado a partir

da publicação da Medida Provisória nº 1.963-17,  de 31 de março de 2000,

reeditada sob o número 2.170-36/2001. 

PROCESSO  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.  AÇÃO
REVISIONAL  DE  CONTRATO  BANCÁRIO.
AGRAVO IMPROVIDO. I  -  O fato de as taxas de
juros excederem o limite de 12% ao ano, por si, não
implica  abusividade;  impõe-se  sua  redução,  tão-
somente, quando comprovado que discrepantes em
relação  à  taxa  de  mercado  para  operações  da
mesma  espécie.  II  -  Nas  operações  realizadas
pelas  instituições  financeiras  permite-se  a
capitalização dos juros na periodicidade mensal
quando pactuada, desde que celebradas a partir
da publicação da Medida Provisória n. 1.963-17
(31.3.00). III - O entendimento predominante neste
Tribunal é no sentido de que é lícita a cobrança dos
juros moratórios até o limite de 12% ao ano, desde
que pactuados. Agravo improvido. (AgRg no REsp
879902/RS,  Rel.  Ministro   SIDNEI  BENETI,
TERCEIRA TURMA,  julgado  em  19/06/2008,  DJe
01/07/2008).

In casu, o contrato de empréstimo foi celebrado em 2011, após

a  Medida  Provisória  1.963-17,  de  modo  que  é  perfeitamente  admissível  a

capitalização dos juros, se expressamente pactuado pelas partes.

Verificando-se o ajuste (fl. 18), constata-se que a taxa mensal

foi de 1,72,% a.m. e 22,7089% a.a., havendo, portanto, discrepância entre a

taxa anual fixada e o duodécuplo da taxa mensal.

Nesses casos, o STJ entendia que a simples divergência  entre

a  taxa  de  juros  anual  e  o  duodécuplo  da  taxa  de  juros  mensal  não  era

suficiente para justificar a capitalização de juros, como se extrai do julgado a
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seguir:

CIVIL.  BANCÁRIO. RECURSO ESPECIAL.  AÇÃO
DE REVISÃO CONTRATUAL. CAPITALIZAÇÃO DE
JUROS.  CONTRATAÇÃO  EXPRESSA.
NECESSIDADE  DE  PREVISÃO.
DESCARACTERIZAÇÃO  DA  MORA.  1.  A
contratação expressa da capitalização de juros
deve  ser  clara,  precisa  e  ostensiva,  não
podendo  ser  deduzida  da  mera  divergência
entre a taxa de juros anual e o duodécuplo da
taxa  de  juros  mensal.  2.  Reconhecida  a
abusividade dos encargos exigidos no período de
normalidade contratual,  descaracteriza-se a mora.
3.  Recurso  especial  não  provido.  (REsp
1302738/SC,  Rel.  Ministra  NANCY  ANDRIGHI,
TERCEIRA TURMA,  julgado  em 03/05/2012,  DJe
10/05/2012)

Entretanto,  a  Corte  Superior,  recentemente,  modificou  esse

entendimento, assentando que a previsão no contrato bancário de taxa de juros

anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a cobrança

da taxa efetiva anual contratada. A propósito: 

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  REVISIONAL.
CONTRATO  BANCÁRIO.  MATÉRIA
CONSTITUCIONAL.  REVISÃO  NO  STJ.
IMPOSSIBILIDADE. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS.
JUROS COMPOSTOS. 1. O recurso especial não é
a  sede  própria  para  a  discussão  de  matéria  de
índole  constitucional,  sob  pena  de  usurpação  da
competência exclusiva do STF. 2. "A capitalização
dos juros em periodicidade inferior à anual deve
vir  pactuada  de  forma  expressa  e  clara.  A
previsão no contrato bancário de taxa de juros
anual  superior  ao  duodécuplo  da  mensal  é
suficiente  para  permitir  a  cobrança  da  taxa
efetiva  anual  contratada" (2ª  Seção,  REsp
973.827/RS, Rel.  p/  acórdão Ministra Maria Isabel
Gallotti, DJe de 24.9.2012). 3. Agravo regimental a
que  se  nega  provimento.  (AgRg  no  AREsp
349807/MS,  Rel.  Ministra  MARIA  ISABEL
GALLOTTI,  QUARTA  TURMA,  julgado  em
05/09/2013, DJe 16/09/2013)

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO
NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO
REVISIONAL.  HARMONIA ENTRE  O  ACÓRDÃO
RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 1. A
divergência  entre  as taxas  de juros anual  e  o
duodécuplo  da  taxa  mensal,  previstas
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numericamente  no  contrato,  é  suficiente  para
caracterizar  a  expressa  contratação  de
capitalização.  2.  Agravo  não  provido.  (AgRg  no
AREsp  357.980/DF,  Rel.  Ministra  NANCY
ANDRIGHI,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em
24/09/2013, DJe 27/09/2013)

CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  BANCÁRIO.
AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL. CAPITALIZAÇÃO MENSAL
DOS JUROS.  PACTUAÇÃO  EXPRESSA.  JUROS
REMUNERATÓRIOS.  ABUSIVIDADE  NÃO
CONSTATADA. SÚMULAS N. 5 E 7/STJ. DECISÃO
MANTIDA.
1.  "A capitalização dos juros em periodicidade
inferior  à  anual  deve  vir  pactuada  de  forma
expressa  e  clara.  A  previsão  no  contrato
bancário  de  taxa  de  juros  anual  superior  ao
duodécuplo da mensal é suficiente para permitir
a  cobrança  da  taxa  efetiva  anual  contratada"
(REsp  n.  973827/RS,  Relatora  para  o  acórdão
Ministra  MARIA  ISABEL  GALLOTTI,  SEGUNDA
SEÇÃO,  julgado  em  8/8/2012,  DJe  24/9/2012).
Precedente representativo da controvérsia (art. 543-
C  do  CPC).  2.  No  caso,  o  acórdão  recorrido
concluiu que o contrato possui pactuação expressa
quanto  à  capitalização  de  juros.  Alterar  tal
entendimento  demandaria  a  análise  do  conteúdo
fático-probatório dos autos, circunstância que atrai
o óbice da Súmula n. 7 do STJ. 3. As taxas de juros
remuneratórios devem ser fixadas à taxa média de
mercado  quando  verificada,  pelo  Tribunal  de
origem,  a  abusividade  do  percentual  contratado.
Dissentir das conclusões do acórdão recorrido, que
entendeu não ter  sido comprovada a abusividade
da taxa contratada, é inviável em recurso especial
ante  a  incidência  da  mesma  súmula.  4.  Agravo
regimental  a  que  se  nega  provimento.  (AgRg  no
AREsp  358.436/MS,  Rel.  Ministro  ANTONIO
CARLOS  FERREIRA,  QUARTA  TURMA,  julgado
em 24/09/2013, DJe 01/10/2013)

Nesse  contexto,  considerando  que  tal  matéria  vem  sendo

amplamente debatida pela Corte Superior por se tratar de recurso repetitivo,

entendo por seguir a orientação mais recente do STJ. 

Desse  modo,  deve  a  sentença  ser  reformada,  para  que

permaneça  no  contrato  a  capitalização  mensal  de  juros,  permitindo-se  a

cobrança da taxa efetiva anual contratada. 

No que se refere à cláusula que obriga o devedor a arcar com
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as  despesas  de  cobrança  e  honorários  advocatícios  judiciais  e

extrajudiciais, esta  se  mostra  abusiva,  visto  que  onera  excessivamente  a

parte consumidora. 

Tal  orientação é corroborada pelo Tribunal  de Justiça do Rio

Grande do Sul: 

Apelação cível. Ação revisional de contrato de cédula de
crédito bancário, com pacto adjeto de alienação fiduciária.
(...)  Cláusula de pagamento de honorários advocatícios
extrajudiciais.  Abusividade.  Precedente.  Apelos
parcialmente providos. (Apelação Cível Nº 70058376062,
Décima Terceira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS,
Relator:  Breno  Pereira  da  Costa  Vasconcellos,  Julgado
em 13/03/2014)

Portanto, deve ser afastada a cláusula em comento, mantendo-

se a sentença. 

Quanto  à  comissão  de  permanência,  não  prospera  a

alegação  do  Banco  de  que  deva  ser  mantido  tal  encargo,   porquanto  se

identificado  sua  cumulação  com  outros  encargos  moratórios  deve  ela  ser

excluída do contrato, para que o consumidor, no caso de incorrer em mora, não

esteja  sujeito  a  sua  cobrança,  pois está  assentado  na  doutrina  e  na

jurisprudência que não é possível a cumulação da comissão de permanência

com demais encargos moratórios. 

Verifico  existir, à fl. 21, cláusula, no instrumento contratual, que

prevê, em caso de inadimplemento, o pagamento de: a)multa moratória de 2%

(dois por cento) sobre o valor do débito; b) juros de mora de 0,50% (meio por

cento) até a data do pagamento efetivo;  

A  jurisprudência  do  STJ  é  pacífica  no  sentido  de  que  é

inadmissível  a  cumulação  de  cobrança  da  comissão  de  permanência  com

quaisquer outros encargos remuneratórios ou moratórios, conforme se verifica

dos julgados a seguir:

AGRAVOS REGIMENTAIS.  RECURSO ESPECIAL.
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CONTRATO  BANCÁRIO.  CAPITALIZAÇÃO
MENSAL  E  MULTA MORATÓRIA. AUSÊNCIA DE
INTERESSE.  JUROS  REMUNERATÓRIOS.  NÃO-
LIMITAÇÃO.  COMISSÃO  DE  PERMANÊNCIA.
COBRANÇA.  POSSIBILIDADE.  JUROS
MORATÓRIOS.  LIMITAÇÃO  EM  1%  AO  MÊS.
'MORA  DEBENDI'.  DESCARACTERIZAÇÃO.
ENCARGO  DA  NORMALIDADE  COBRADO  EM
EXCESSO.  (…)  3.  Admite-se  a  cobrança  da
comissão  de  permanência  no  período  da
inadimplência,  desde  que  não  cumulada  com
correção  monetária,  juros  moratórios,  multa
contratual  ou juros remuneratórios, calculada à
taxa média de mercado, limitada, contudo, à taxa
contratada.  (…) 6. AGRAVOS REGIMENTAIS NÃO
PROVIDOS. (  AgRg no REsp 886.220/RS, Rel. Ministro  
PAULO  DE  TARSO  SANSEVERINO,  TERCEIRA
TURMA,   julgado em 15/03/2011, DJe 24/03/2011)  

CIVIL  E  PROCESSUAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
AGRAVO DE INSTRUMENTO.  REPRESENTAÇÃO
PROCESSUAL.  PROCURAÇÃO  AUTÊNTICA.
DESNECESSIDADE. PRECEDENTES.  COMISSÃO
DE PERMANÊNCIA. INACUMULABILIDADE COM
OUTROS  ENCARGOS.  JUROS
REMUNERATÓRIOS.  INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA.
AUSÊNCIA DE LIMITAÇÃO. SÚMULA N. 283-STJ.
PREQUESTIONAMENTO  EXPLÍCITO.  DISSÍDIO
NOTÓRIO.  DESPROVIMENTO.  (…)  "Segundo  o
entendimento pacificado na e. 2ª Seção (AgR-REsp
n.706.368/RS,  Relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,
unânime,  DJU  de  08.08.2005),  a  comissão de
permanência  não pode  ser  cumulada  com
quaisquer  outros  encargos  remuneratórios  ou
moratórios  que,  previstos  para  a  situação  de
inadimplência,  criam  incompatibilidade  para  o
deferimento desta parcela."  (4ª Turma, AgR-AG n.
1.330.903/SC, Rel. Min. Aldir Passarinho Junior, DJe
de 04.11.2010). III. As instituições financeiras não se
submetem à limitação dos juros prevista na Lei  de
Usura.  Súmula  n.  283,  do  Superior  Tribunal  de

Justiça.  (AgRg no REsp 1094124/MS, Rel. Ministro

ALDIR  PASSARINHO  JUNIOR,  QUARTA TURMA,

julgado em 22/02/2011, DJe 25/02/2011).

No mesmo sentido,  segue a jurisprudência deste Tribunal:

PROCESSUAL  CIVIL  -  Apelação  Cível  -  Ação
Revisional - Alegação de abusividade das Taxas de
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Juros  de  Capitalização  e  da  Cumulação  dos
Encargos  com  a  comissão  de  permanência
-Impossibilidade  -  Entendimento  do  STJ
--Manutenção  da  Sentença  -  Desprovimento  do
recurso. -  A comissão de permanência não pode
ser  cumulada  com  quaisquer  outros  encargos
remuneratórios  ou  moratórios  que,  previstos
para  a  situação  de  inadimplência,  criam
incompatibilidade  para  o  deferimento  desta
parcela.  Ausentes  tais  encargos,  é  possível  a
incidência da comissão de permanência.
TJPB - Acórdão do processo nº 20020080425412001
- Órgão (3ª Câmara Cível) - Relator DES. GENESIO
GOMES PEREIRA FILHO - j. Em 03/11/2009

Portanto, deve ser mantida a sentença nesse aspecto.

No que tange ao capítulo da sentença que afastou a incidência

de multa superior a 2% (dois por cento), de fato, como alegou o Apelante, o

contrato, à fl. 21, cláusula 12.1, já prevê o índice de 2% (dois por cento), não

havendo o que se modificar naquele.

Quanto  à  forma  de  restituição dos  valores  cobrados

indevidamente, a matéria é bastante controvertida no âmbito dos tribunais. No

caso em apreço, não vislumbro má-fé do Promovido/Apelante, razão pela qual

a repetição de indébito deve ser feita de forma simples.

Nesse sentido:

CONSUMIDOR.  FINANCIAMENTO  BANCÁRIO.
COBRANÇA DE TAXAS DE CADASTRO E SERVIÇOS
PRESTADOS.  ABUSIVIDADE.  INVIABILIDADE  DE
REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO  DE  MODO  DOBRADO.
Caracterizada a abusividade da cobrança das taxas de
cadastro e serviços prestados, a teor do que preceitua o
art.  51,  inc.  IV,  do  CDC,  impõe-se  a  restituição  dos
valores  pagos pelo  consumidor.  Descabe a devolução
em dobro das importâncias a serem ressarcidas, vez
que não configurado engano injustificável ou má-fé,
porquanto  a  exigência  destas  encontrava  lastro  no
contrato  firmado  entre  as  partes.  RECURSO
PARCIALMENTE PROVIDO. (71003319928 RS, Relator:
Marta  Borges  Ortiz,  Data  de  Julgamento:  24/05/2012,
Primeira  Turma  Recursal  Cível,  Data  de  Publicação:
Diário da Justiça do dia 28/05/2012).
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 Apelação Cível nº 0003276-06.2011.815.0731

Diante  de  todos  os  fundamentos  expostos, PROVEJO

PARCIALMENTE  o  recurso,  para,  modificando  a  sentença,  determinar  a

legalidade  da  cobrança  do  IOF  e  da  Tarifa  de  Cadastro;   a  legalidade  da

capitalização,  na forma pactuada;   e  manter  inalterada  a  cláusula 12.1 do

contrato.  No  mais,  mantenho  a  sentença  nos  demais  termos,  devendo  a

restituição do indébito ser de forma simples.

Por fim,  a sucumbência,  in casu, deve consistir na repartição

proporcional das custas e honorários advocatícios, pois cada litigante foi, em

parte,  vencedor  e  vencido,  devendo  ser  recíproca  e  proporcionalmente

distribuídos  e  compensados  entre  eles  os  honorários  advocatícios  e  as

despesas processuais (CPC, art. 21).

É o voto.

Presidiu  a sessão o Excelentíssimo Senhor Desembargador
Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque.  Participaram  do  julgamento,  além  do
Relator,  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  Leandro  dos  Santos,  os
Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores Marcos  Cavalcanti  de
Albuquerque e José Ricardo Porto.

Presente à sessão a douta representante do Ministério Público,
Janete Maria Ismael da Costa Macedo, Promotora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de
Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, no dia 11 de novembro de
2014.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
 Relator
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